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ARTICLE INFO                           ABSTRACT 
 
  

O presente trabalho de pesquisa apresenta uma revisão de literatura, em um importante período de 
recorte temporal de 1988 até 2022, sobre as principais atividades antrópicas que contribuem para o 
desmatamento na Amazônia do Brasil (ou Amazônia Legal), região que neste país abrange nove 
estados: Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. 
Para tal, foram analisadas as principais plataformas de publicações científicas e bases de dados. O 
estudo apresenta dados sobre as áreas foco de desmatamento na região, bem como as principais 
atividades antropogênicas responsáveis, com destaque para a agropecuária extensiva e a mineração 
ilegal. Os resultados apontam possíveis alternativas para a problemática na região, tais como adoção 
de modelos de agricultura sustentável, que além da produção também contribuem para a preservação 
da agrobiodiversidade, bem como demostram a necessidade de adoção de políticas públicas mais 
efetivas na região, principalmente na questão da mineração, sendo esta, a atividade antrópica de maior 
impacto potencial na região. 
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INTRODUCTION 
 

A Amazônia é uma região de importância mundial, possuindo 
biodiversidade única, e papel singular na questão ambiental (Alfaro, 
2014; Ellwanger et al., 2020; Rodrigues, 1989). Apesar da riqueza da 
região, há muito ainda de ser mais bem utilizado deste patrimônio, 
como seu grande potencial (Reference, Years; Trindade et al., 2022). 
Sendo que, o Brasil é o país que apresenta a maior porção da 
Amazônia, e seu território abrange nove dos estados que compõem o 
país: Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, 
Rondônia, Roraima e Tocantins (Brasil, 2007a; IBGE, 2023). Porém, 
nas últimas décadas essa região vem sofrendo com diversas atividades 
antropogênicas, incluindo expansão da agropecuária sem 
planejamento, exploração madeireira, mineração ilegal entre outras  

 
 
 
(Castro & Pinto, 2018; Gomes et al., 2019). Haja vista que, devido ao 
avanço do desmatamento na Amazônia nos últimos anos, as 
perspectivas são alarmantes (Galúcio& Prudente, 2019). E caso 
medidas diretas não sejam tomadas até o ano de 2050, a floresta 
amazônica poderá entrar em um nível de declínio irreparável (Gomes 
et al., 2019). Sendo que, nos últimos anos têm havido um aumento 
crescente na conscientização sobre a importância da preservação 
ambiental da Amazônia, e da necessidade de se combater 
efetivamente o desmatamento na região (Waroux et al., 2019). Bem 
como, são diversas as motivações legais e sociais que ressaltam a 
importância de se garantir a manutenção da floresta e de seus 
recursos, inclusive o uso equilibrado destes recursos e a preservação 
do meio ambiente estão garantidos na atual constituição federativa em 
vigência no país (Brasil, 1988). 
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No entanto, os resultados dessas políticas públicas têm sido limitados, 
e o desmatamento continua a ser uma ameaça significativa para a 
Amazônia no Brasil (Carvalho et al., 2019). Sendo que, o uso de 
técnicas modernas como estudos de bancos de dados e de séries 
temporais, são de grande utilidade para a compreensão e busca de 
soluções para questões ambientais, e seu emprego adequado pode ser 
uma alternativa viável para auxiliar na preservação ambiental da 
Amazônia no Brasil (Santos et al., 2020; Zissou et al., 2020). E, 
diante de tal contexto, este artigo de pesquisa científica apresenta em 
si uma revisão de dados e literaturas sobre o desmatamento na 
Amazônia do Brasil, em um período considerado significativo, que 
vai desde a vigência da atual constituição federativa do país em 1988, 
até o ano recente de 2022. Com objetivo de assim, analisar as 
principais atividades antropogênicas que contribuem para o 
desmatamento na Amazônia do Brasil, e suas relações como os 
contextos locais, a fim de assim, destacar quais as áreas e pontos 
específicos prioritários de ações. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 
 
Área de estudo: A Amazônia do Brasil ou Amazônia Legal (Figura 
1) abrange uma área de 5.217.423 km², e que representa cerca de 61% 
do território brasileiro (Brasil, 2007b). E, conforme já foi informado 
anteriormente, seu território abrange nove dos estados que compõem 
o país: Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, 
Rondônia, Roraima e Tocantins (Brasil, 2007ab). 
 

 
 

Figura 1. Mapa da Amazônia Legal. Fonte: Autoral 
 
A coleta de dados na presente pesquisa científica teve como objetivo 
analisar dados recentes, e para tal, foram realizadas consultas em 
bases de dados digitais, com o período de busca definido dentre os 
anos de 1988 até 2022. Bem como, foram consultados dados do 
Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal por 
Satélite (PRODES) do Governo do Brasil. E, os demais 
procedimentos utilizados, estão de acordo com metodologias adotadas 
em estudos de bancos de dados (Bittencourt & Paula, 2012; Gomes et 
al., 2018; Sombra et al., 2020; Trindade et al., 2022; Zissou et al., 
2021). 
 
Curadoria de dados: A fim de garantir a qualidade dos dados 
utilizados neste estudo, foi realizada uma curadoria de dados, sendo 
que, a curadoria digital é essencial para garantir a integridade e a 
preservação de dados em pesquisas, especialmente considerando a 
crescente dependência de tecnologias digitais (Sayão & Sales, 2012). 
A curadoria digital abrange a gestão de dados desde a coleta até a sua 
preservação a longo prazo, bem como outras formas de sua utilização. 
Nesse sentido, esta pesquisa busca sistematizar e disponibilizar dados 
sobre o desmatamento na Amazônia do Brasil. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Ao analisar a questão do desmatamento na Amazônia do Brasil, 
através de dados obtidos do PRODES (Projeto de Monitoramento do 

Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite), é possível observar 
que, no período de 1988 até 2022, as taxas variam significativamente, 
conforme demonstra o Gráfico 1 (Figura 2), logo abaixo: 
 

 
 

Figura 2. Gráfico 1, taxas de desmatamento na Amazônia Legal 
de 1988 até 2022. Fonte: Dados obtidos em PRODES (2023) 

 
Bem como, é possível observar que desde o início desta série de 
dados expressa em km² a diminuição nas taxas de desmatamento na 
Amazônia do Brasil nos últimos anos, em especial a partir da segunda 
metade da década dos anos 2000 (a partir do ano de 2005). Sendo 
que, no início desta série as taxas exibiam valores como 21.000 km² 
em 1988, mas a partir do ano de 2005 os valores exibidos se 
mantiveram inferiores aos 20.000 km², apesar de que com variações 
abaixo deste nível, e apresentando o seu valor mínimo nesta série em 
2012, com a taxa expressa em cerca de 4.600 km². Ou seja, nos 
últimos anos o desmatamento na Amazônia do Brasil reduziu em 
níveis significativos, apresentado uma redução em valores de quase 
10.000 km², desde o início da série em 1988 com 21.100 km² até o 
último ano de 2022 com cerca de 11.600 km², uma queda de cerca de 
45%. No entanto, é claro que tais valores ainda apresentados não são 
considerados aceitáveis, em se tratando da questão da preservação 
ambiental de um bioma tão importante como a Amazônia, sendo 
desejável que tais taxas possam decair ainda mais, e se possível 
chegar em valores ideais próximos ao zero. A possível causa desses 
valores expressos está relacionada diretamente com a história de 
ocupação desta área, onde houveram intensos fluxos migratórios a 
partir da segunda metade do século XX, muito em parte influenciados 
por políticas governamentais que visavam a ocupação da região, antes 
consideradas como “um vazio demográfico e que deveria ser 
ocupado”, que resultou na recente urbanização da região (Hogan, 
1997). Sendo que, tal fluxo migratório e consequente crescimento 
populacional se estabilizou a partir de meados do século XXI, 
somando a isso, a implementação de políticas de fiscalização mais 
rigorosos, bem como a implementação de diversas legislações, a citar 
a própria constituição federativa do Brasil de 1988, que estabelece a 
questão da preservação ambiental como um de seus direitos 
assegurados pela legislação. Bem como, tais valores de decaimento 
expressos a partir do início dos anos 2.000, são reflexo do aumento do 
uso de tecnologias avançadas na fiscalização ambiental, como de 
imagens por satélites e outras. Assim como, a rápida difusão de 
informações por meio da internet e outros fatores aliados, 
contribuíram para significativos avanços no combate ao 
desmatamento nos últimos anos na Amazônia do Brasil. Ao observar 
os dados de desmatamento na Amazônia do Brasil no período de 
1988-2022, em relação aos nove estados do território que a floresta 
abrange, é possível ter uma noção mais ampla dessa questão, 
conforme representado no Gráfico 2 (Figura 3), logo abaixo: É 
possível observar que, os estados do Pará e Mato Grosso, se 
revezaram na liderança apresentado as maiores taxas desde o início da 
série analisada (1988-2022), e junto do Amazonas que aparece em 
destaque nos últimos anos, também correspondem aos maiores 
estados da região e do Brasil (1° Amazonas, 2° Pará e 3° Mato 
Grosso). Ou seja, os estados com as maiores taxas de desmatamento 
na Amazônia são os que apresentam as maiores áreas no território 
brasileiro, sendo que, esses números são reflexos de fatores 
geográficos, sociais e políticos de cada um deles. Sendo que, esses 
estados assim como os outros da Amazônia do Brasil apresentaram  
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Figura 3. Gráfico 2, taxas de desmatamento na Amazônia Legal 
de 1988 até 2022, em cada um dos estados. Fonte: Dados obtidos 

em PRODES (2023) 
 
elevadas taxas de crescimentos em suas populações nos últimos anos 
(IBGE, 2023). Ou seja, a questão da diminuição das áreas de florestas 
nativas está diretamente ligada com aumento populacional e questões 
sociais, pois a região amazônica não é formada apenas por recursos 
naturais de origem vegetal, mas também de populações humanas, 
sendo que, em estudos como estes fatores antrópicos devem ser 
considerados necessariamente. Agora quanto aos estados com 
menores índices de desmatamento, foram: Amapá, Roraima e 
Tocantins, com taxas inferiores a 2% cada, o que também é reflexo de 
questões de movimentos populacionais, pois esses estados são alguns 
dos mais recentes criados no Brasil. Ou seja, sua área de preservação 
permanece resguardada por serem de recente criação e fluxos 
migratórios de ocupação da região, sendo assim, suas áreas são bem 
mais preservadas por haverem reduzida população e ações 
antropogênicas. Bem como, isso também é o reflexo de boas políticas 
locais de preservação ambiental bem implementadas em seus 
territórios desde o início de seu estabelecimento. Os resultados 
indicam redução de atividades intensivas e prejudiciais na região, 
bem como demonstram que as tradicionais atividades antes 
consideradas prejudiciais para a manutenção da floresta, a exemplo da 
agropecuária, tem se modificado com o tempo, assumindo 
configurações menos agressivas. Bem como, tais atividades também 
se desenvolveram e acompanharam as crescentes demandas internas e 
externas de busca por alternativas de produção aliadas à preservação 
ambiental. A exemplo da crescente adoção de sistemas de integração 
entre lavoura, agropecuária e floresta (ILPF). Nesse contexto, em 
vista da questão da agropecuária como um fator determinante em 
questões ambientais na Amazônia, surge a necessidade do uso de seus 
recursos de forma sustentável, o que nos leva a questão 
Agrobiodiversidade, que diz respeito a riqueza da biodiversidade 
presente em sistemas agrícolas (Santilli, 2009; Frausin et al., 2020). 
Bem como, é sabido que a adoção de técnicas agrícolas modernas 
como consórcio de atividades de agropecuária com a preservação 
ambiental é uma solução para a produção de insumos e bem-estar das 
populações locais, regionais e até mundiais (Conab, 2007). Vale 
ressaltar que a agricultura ou agronegócio não são as atividades mais 
danosas na região, em relação a outras atividades que mais tem 
impactado à região, como a questão dos garimpos ilegais (Mataveli et 
al., 2023). E, atualmente a agricultura empregada na região busca ser 
sustentável, adotando modelos menos danosos, bem como esta é uma 
importante fonte de renda e de desenvolvimento para a região, ou 
seja, quando bem manejada, poder ser uma aliada do 
desenvolvimento e da preservação na região (Matorano, 2016). Os 
dados aqui apresentados contribuem significativamente para maiores 
conhecimentos acerca da questão de desmatamento e da 
agrobiodiversidade na região amazônica, pois de acordo com 
Trindade et al. (2022) estudos que proporcionam bancos de dados são 
fundamentais para a compreensão destas e de outras questões na 
região e no país. 
 

CONCLUSÃO 
 
O presente estudo apresenta uma análise temporal da questão do 
desmatamento na Amazônia brasileira. Os dados aqui apresentados 

fornecem uma importante base de dados para futuros estudos acerca 
de temas correlacionados sobre a questão. A questão do 
desmatamento na Amazônia é complexa e envolve vários fatores, 
incluindo o aumento populacional e a pressão por atividades 
econômicas na região. Mas é notório através dos dados observados 
que o desmatamento na Amazônia do Brasil reduziu 
significativamente nos últimos anos. No entanto, ainda é 
extremamente importante conscientizar a população sobre a 
importância da preservação ambiental e buscar soluções que 
permitam o desenvolvimento econômico sem prejudicar o meio 
ambiente. Cada vez mais é necessário conscientizar as novas gerações 
acerca da importância da preservação ambiental, ou seja, de aliar 
desenvolvimento social com preservação ambiental. E, futuros 
trabalhos podem abordar questões específicas em cada um dos 
estados que compões a região, bem como aqueles que ainda 
apesentam maiores índices. 
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